
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.440 - PR (2011/0202157-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ADJHAYR BESTEL 
ADVOGADO : ARNALDO DAVID BARACAT E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CERRO AZUL 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MELO LOPES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA POR JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. 
COMPATIBILIDADE ENTRE REGIME ESPECIAL DE 
RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E A LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO. 
CARACTERIZAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná que entendeu caracterizado ato de improbidade administrativa por 
parte de ex-Prefeito (recorrente), consubstanciado na falta de prestação de contas.
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 
do Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que o acórdão é omisso -, 130 
e 330 do CPC - porque estaria caracterizado cerceamento de defesa uma vez que 
não se pode indeferir produção de provas e depois julgar procedente o pedido, de 
forma antecipada, por ausência de prova -, 2º da Lei n. 8.429/92 - pois agentes 
políticos não se subsumem a Lei de Improbidade Administrativa - e 11 da Lei n. 
8.429/92 - por ausência de elemento subjetivo doloso a justificar a condenação por 
improbidade administrativa.
3. Não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, acórdão 
que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 
pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, conforme ocorreu no caso em exame.
4. É possível que o juiz entenda desnecessária a produção de certas provas a teor do 
caderno probatório já formado nos autos (até porque os momentos adequados para a 
produção de provas e para o pedido de produção de provas, salvo em relação a fatos 
novos ou a fatos que se tornem controversos em momento posterior, além de 
eventual necessidade de convencimento do próprio juiz, são a inicial e a contestação) 
e da natureza eminentemente de direito da questões suscitadas, levando, com isso, à 
promoção de julgamento antecipado da lide sem que isto caracterize cerceamento de 
defesa.
5. No caso dos autos, o juiz instrutor e sentenciante foi claro ao dizer que nenhum 
dos fatos que o ora recorrente pretendia demonstrar com as provas cuja produção foi 
indeferida eram bastantes para interferir no deslinde da matéria controvertida.
6. Para reverter esta premissa, adotando as razões do especial, seria imperioso 
revisitar o conjunto fático-probatório, o que esbarra, nesta instância especial, no óbice 
da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
7. Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 
regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
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administrativa previsto na Lei n. 8.429/92. Precedente.
8. A discussão relativa à caracterização do elemento subjetivo doloso, nos termos 
em que articulada no especial, não foi objeto de análise pela origem, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 211 desta Corte Superior.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.440 - PR (2011/0202157-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ADJHAYR BESTEL 
ADVOGADO : ARNALDO DAVID BARACAT E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CERRO AZUL 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MELO LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Adjhayr Bestel, com fundamento nas alíneas "a" e "c" 

do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que 

entendeu caracterizado ato de improbidade administrativa por parte de ex-Prefeito (recorrente), 

consubstanciado na falta de prestação de contas.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 

Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que o acórdão é omisso -, 130 e 330 do CPC 

- porque estaria caracterizado cerceamento de defesa uma vez que não se pode indeferir 

produção de provas e depois julgar procedente o pedido, de forma antecipada, por ausência de 

prova -, 2º da Lei n. 8.429/92 - pois agentes políticos não se subsumem a Lei de Improbidade 

Administrativa - e 11 da Lei n. 8.429/92 - por ausência de elemento subjetivo doloso a justificar a 

condenação por improbidade administrativa.

Sem contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso veio a ser 

regularmente processado.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não-provimento do 

recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.440 - PR (2011/0202157-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA POR JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE ENTRE 
REGIME ESPECIAL DE RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E A LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO. 
CARACTERIZAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná que entendeu caracterizado ato de improbidade administrativa por 
parte de ex-Prefeito (recorrente), consubstanciado na falta de prestação de contas.
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 
do Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que o acórdão é omisso -, 130 
e 330 do CPC - porque estaria caracterizado cerceamento de defesa uma vez que 
não se pode indeferir produção de provas e depois julgar procedente o pedido, de 
forma antecipada, por ausência de prova -, 2º da Lei n. 8.429/92 - pois agentes 
políticos não se subsumem a Lei de Improbidade Administrativa - e 11 da Lei n. 
8.429/92 - por ausência de elemento subjetivo doloso a justificar a condenação por 
improbidade administrativa.
3. Não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, acórdão 
que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 
pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, conforme ocorreu no caso em exame.
4. É possível que o juiz entenda desnecessária a produção de certas provas a teor do 
caderno probatório já formado nos autos (até porque os momentos adequados para a 
produção de provas e para o pedido de produção de provas, salvo em relação a fatos 
novos ou a fatos que se tornem controversos em momento posterior, além de 
eventual necessidade de convencimento do próprio juiz, são a inicial e a contestação) 
e da natureza eminentemente de direito da questões suscitadas, levando, com isso, à 
promoção de julgamento antecipado da lide sem que isto caracterize cerceamento de 
defesa.
5. No caso dos autos, o juiz instrutor e sentenciante foi claro ao dizer que nenhum 
dos fatos que o ora recorrente pretendia demonstrar com as provas cuja produção foi 
indeferida eram bastantes para interferir no deslinde da matéria controvertida.
6. Para reverter esta premissa, adotando as razões do especial, seria imperioso 
revisitar o conjunto fático-probatório, o que esbarra, nesta instância especial, no óbice 
da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
7. Esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 
regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade 
administrativa previsto na Lei n. 8.429/92. Precedente.
8. A discussão relativa à caracterização do elemento subjetivo doloso, nos termos 
em que articulada no especial, não foi objeto de análise pela origem, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 211 desta Corte Superior.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná que entendeu caracterizado ato de improbidade administrativa por parte de ex-Prefeito 

(recorrente), consubstanciado na falta de prestação de contas.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 

Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que o acórdão é omisso -, 130 e 330 do CPC 

- porque estaria caracterizado cerceamento de defesa uma vez que não se pode indeferir 

produção de provas e depois julgar procedente o pedido, de forma antecipada, por ausência de 

prova -, 2º da Lei n. 8.429/92 - pois agentes políticos não se subsumem a Lei de Improbidade 

Administrativa - e 11 da Lei n. 8.429/92 - por ausência de elemento subjetivo doloso a justificar a 

condenação por improbidade administrativa.

Penso que não assiste razão ao recorrente sob qualquer perspectiva.

Em primeiro lugar, não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação 

jurisdicional, acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 

trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 

controvérsia, conforme ocorreu no caso em exame.

Em segundo lugar, é possível que o juiz entenda desnecessária a produção de certas 

provas a teor do caderno probatório já formado nos autos (até porque os momentos adequados 

para a produção de provas e para o pedido de produção de provas, salvo em relação a fatos 

novos ou a fatos que se tornem controversos em momento posterior, além de eventual 

necessidade de convencimento do próprio juiz, são a inicial e a contestação) e da natureza 

eminentemente de direito da questões suscitadas, levando, com isso, à promoção de julgamento 

antecipado da lide sem que isto caracterize cerceamento de defesa.

No caso dos autos, o juiz instrutor e sentenciante foi claro ao dizer que nenhum dos 

fatos que o ora recorrente pretendia demonstrar com as provas cuja produção foi indeferida eram 

bastantes para interferir no deslinde da matéria controvertida.
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Para reverter esta premissa, adotando as razões do especial, seria imperioso revisitar o 

conjunto fático-probatório, o que esbarra, nesta instância especial, no óbice da Súmula n. 7 desta 

Corte Superior.

Em terceiro lugar, esta Corte Superior admite a possibilidade de ajuizamento de ação de 

improbidade em face de agentes políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 

regime especial de responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto 

na Lei n. 8.429/92. Nestes termos, confira-se o seguinte precedente:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE CONTRA 
GOVERNADOR DE ESTADO. DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO DOS 
AGENTES POLÍTICOS: LEGITIMIDADE. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO: RECONHECIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA RECLAMAÇÃO.
1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da 
República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado 
Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os agentes 
políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de 
improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição 
eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa 
natureza.
2. Por decisão de 13 de março de 2008, a Suprema Corte, com apenas um voto 
contrário, declarou que “compete ao Supremo Tribunal Federal julgar ação de 
improbidade contra seus membros” (QO na Pet. 3.211-0, Min. Menezes Direito, 
DJ 27.06.2008). Considerou, para tanto, que a prerrogativa de foro, em casos 
tais, decorre diretamente do sistema de competências estabelecido na 
Constituição, que assegura a seus Ministros foro por prerrogativa de função, 
tanto em crimes comuns, na própria Corte, quanto em crimes de 
responsabilidade, no Senado Federal. Por isso, "seria absurdo ou o máximo do 
contra-senso conceber que ordem jurídica permita que Ministro possa ser julgado 
por outro órgão em ação diversa, mas entre cujas sanções está também a perda 
do cargo. Isto seria a desestruturação de todo o sistema que fundamenta a 
distribuição da competência" (voto do Min.Cezar Peluso).
[...]
4. Reclamação procedente, em parte. (Rcl 2.790/SC, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, DJe 4.3.2010)

Em quarto lugar, a discussão relativa à caracterização do elemento subjetivo doloso, nos 

termos em que articulada no especial, não foi objeto de análise pela origem, o que atrai a 

incidência da Súmula n. 211 desta Corte Superior.

Note-se que é viável entender, simultaneamente, pela não-ocorrência de violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, bastando, para tanto, que 

o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos compatíveis e suficientes para a 
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resolução da controvérsia submetida a exame, apresentando provimento judicial claro, sem que 

tais fundamentos sejam necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado durante o 

processo ou os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta Corte Superior.

Com essas considerações, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso 

especial e, nesta parte, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0202157-0 REsp 1.277.440 / PR

Números Origem:  2562005  529753802

PAUTA: 13/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADJHAYR BESTEL
ADVOGADO : ARNALDO DAVID BARACAT E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MELO LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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